MISSIVA MACEIÓ


Proposições por Igualdade de Gênero e Respeito à Diversidade nos Tribunais Brasileiros 
 
Ao fim do XXIII Congresso Brasileiro de Magistrados, organizado e promovido pela AMB, entre os dias 24 e 26 de maio de 2018, em Alagoas, MACEIÓ, as (os) participantes do XIV Painel Gênero e a Feminização da Magistratura, unidos pelos altos valores que fundamentam a Declaração Universal dos Direitos Humanos e motivam a Declaração do Milênio e, ainda, em respeito aos documentos internacionais contra discriminações e violências dos quais  BRASIL é signatário, apresentam, respeitosamente, aos TRIBUNAIS BRASILEIROS, prioritárias proposições:
 
Considerando a Recomendação n. 33 da ONU - Organização das Nações Unidas sobre o acesso de mulheres à justiça, essencial à realização de todos os direitos protegidos em virtude da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), em prestígio da imparcialidade, integridade e credibilidade da judicatura, na promoção da luta contra a impunidade e corrupção, e a participação igualitária das mulheres no Poder Judiciário e em outros mecanismos de aplicação da lei;

Considerando a igualdade de gênero e o respeito à diversidade como metas do milênio estabelecidas pela ONU - Organização das Nações Unidas,

Considerando que a ONU - Organização das Nações Unidas, declarou 2015 a 2024, como Década Internacional de Afrodescendentes;

Considerando as Resoluções, Recomendações e Portarias publicadas pelo Conselho Nacional de Justiça, a orientar a consolidação de políticas públicas voltadas à redução da desigualdade e discriminação;

Considerando o aumento e a importância da participação das mulheres no sistema de justiça, sem a proporcional representatividade;

Considerando a diversidade da população brasileira, que deve se refletir na composição do sistema de justiça;

Firmam compromisso público de mobilização e união de esforços para promover condições igualitárias de acesso e representatividade no âmbito dos Tribunais brasileiros, mediante as prioritárias proposições:

1.	Implementação de políticas que eliminem a discriminação de gênero e quaisquer outras e promovam o respeito à diversidade, para sensibilização da Magistratura, Serventias judiciais e extrajudiciais e equipes terceirizadas, objetivando a construção de cultura de respeito, urbanidade, civilidade e sororidade;

2.	Criação de Comitê de Gênero e Diversidade, voltado à implementação de medidas que facilitem, assegurem e efetivem a equidade, inclusive na composição de comissões científicas, bancas  de concurso e cargos de chefia e direção, mediante levantamentos estatísticos e numéricos, pareceres técnicos e propostas de restruturação interna; 

3.	Formação de grupo de estudos voltado ao reconhecimento de intelectuais femininas, com indicação de obras para composição da biblioteca oficial, com registro histórico, e à inclusão de flexão de gênero nos documentos oficiais;

4.	Apoio às Escolas da Magistratura e de  Servidores para formação e capacitação inicial e continuada em temas relacionados às questões de gênero e diversidade, com criação de respectivos fóruns de discussão, e desenvolvimento de periódicos e eventos na temática gênero e justiça, em observância às linhas e diretrizes pedagógicas definidas pela ENFAM – Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento  de Magistrados; 

5.	Criação e desenvolvimento de canal parar a divulgação da temática gênero e diversidade, aberto ao recebimento de solicitações e sugestões, o que contribuirá para aferir necessidades específicas, bem como o impacto de medidas adotadas;

6.	Estruturação de Banco de Dados para levantamento continuado da representatividade de mulheres, inclusive com recorte étnico racial, no sistema de justiça; 
 
7.	Incentivo às Associações da Magistratura para que garanta a participação de mulheres em seus Conselhos e Diretorias;

8. Promoção de campanhas institucionais e interinstitucionais de promoção da igualdade de gênero e respeito à diversidade no âmbito da Magistratura, a exemplo do que vem sendo realizado pela AMB.
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